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Resumo 

O presente trabalho tem como objetivo analisar o papel dos Recursos 

Humanos (RH) na inclusão de pessoas com deficiência (PCD) nas organizações. 

A diversidade e inclusão (D&I) são assuntos cada vez mais centrais nas empresas 

e equipas, impulsionados por alterações legislativas nos últimos anos, pelo que 

várias práticas têm sido adotadas para promover estes valores. Foi realizada uma 

meta-análise qualitativa para responder à questão de investigação, através da 

leitura e análise de artigos publicados entre os anos de 2019 e 2023. A 

investigação foi constituída por uma amostra de 36 artigos, obtidos através de 

um processo de seleção com base em critérios de inclusão e exclusão, e seguindo-

se a análise de conteúdo destes artigos. 

Os resultados mostram que uma efetiva inclusão de PCD no mercado de 

trabalho vai muito além do cumprimento de leis e estudos recentes demonstram 

um papel ativo dos RH na promoção da gestão da D&I, de estratégias para 

superar os desafios à inclusão de PCD e de práticas inclusivas de Gestão de 

Recursos Humanos (GRH). No entanto, ainda existe um longo caminho a 

percorrer. Estas práticas parecem ter uma influência positiva em PCD, contudo, 

podem ter o efeito contrário se não estiverem alinhadas com as necessidades e 

expectativas destas pessoas. A inclusão e integração adequada de PCD, apesar 

de constituir um desafio, é uma oportunidade para a GRH, com potenciais mais-

valias organizacionais, sociais e pessoais. 

 

Palavras-chave:  Diversidade e inclusão; Pessoas com deficiência; Mercado de 

trabalho; Recursos Humanos
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Abstract 

This research aims to analyze the role of Human Resources (HR) in the 

inclusion of people with disabilities (PwD) in organizations. Diversity and 

inclusion (D&I) are increasingly central issues in companies and teams, driven 

by legislative changes in recent years, which is why several practices have been 

adopted to promote these values. A qualitative meta-analysis was carried out to 

answer the research question, through reading and analysis of articles published 

between 2019 and 2023. The investigation consisted of a sample of 36 articles, 

obtained through a selection process based on inclusion and exclusion criteria, 

followed by content analysis of these articles. 

The results show that effective inclusion of people with disabilities in the 

labor market goes far beyond compliance with laws and recent studies 

demonstrate an active role of HR in promoting D&I management, strategies to 

overcome challenges to the inclusion of PwD and inclusive practices of Human 

Resource Management (HRM). However, there is still a long way to go. These 

practices seem to have a positive influence on PwD, however, they can have the 

opposite effect if they are not aligned with the needs and expectations of these 

people. The inclusion and adequate integration of PwD, despite being a 

challenge, is an opportunity for HRM, with potential organizational, social and 

personal gains. 

 

Keywords: Diversity and inclusion; Disabled people; Job market; Human 

Resources 
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Introdução 

A diversidade e inclusão (D&I) emergiram como conceitos fundamentais 

no panorama corporativo moderno, desempenhando um papel vital no 

crescimento e sucesso das organizações. Embora frequentemente interligados, 

estes dois termos têm origens distintas e implicam diferentes abordagens 

práticas. A diversidade refere-se ao conjunto de características humanas 

presentes no mercado de trabalho, incluindo, mas não se limitando a, raça, 

religião, orientação sexual e nacionalidade (Wadhwa & Aggarwal, 2023). Este 

conceito, que ganhou destaque a partir de 1987, reflete as transformações 

demográficas no ambiente de trabalho, marcadas pela crescente 

representatividade de mulheres, pessoas de múltiplas origens étnicas e diferentes 

faixas etárias (Garg & Sangwan, 2021). Por sua vez, a inclusão é um processo 

ativo de consciencialização e valorização dessas diferenças (Sposato et al., 2015), 

integrando-as de forma efetiva nas práticas e políticas organizacionais, 

potenciando os valores coletivos (Kivistö, 2016). Cada organização enfrenta o 

desafio de integrar grupos heterogéneos (Sposato et al., 2015), contribuindo para 

uma sociedade mais justa, equitativa e inclusiva, pautada pela igualdade de 

oportunidades (Kivistö, 2016). O conceito de inclusão manifesta-se em três níveis: 

organizacional, interpessoal/relacional e individual, fomentando sentimentos de 

pertença, integração e empoderamento no local de trabalho (Daya, 2014). 

Enquanto a diversidade se foca nas características individuais, a inclusão envolve 

a aceitação equitativa e valorização das diferenças no contexto organizacional, 

refletindo-se na cultura e clima da empresa (Garg & Sangwan, 2021). A 

compreensão aprofundada destes conceitos é fundamental para as organizações, 

não apenas do ponto de vista legal e moral, mas também das práticas efetivas de 

Gestão de Recursos Humanos (GRH).   
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A temática da D&I assumiu particular relevância na esfera da GRH, onde 

se destacam esforços significativos na promoção da igualdade de oportunidades, 

prevenção da discriminação e defesa dos direitos dos trabalhadores. Com a 

multiplicação de estudos sobre diversidade, emergiu, na década de 1990, o 

conceito de “gestão da diversidade”, crucial para compreender o papel dos RH 

nesta área. Esta foca-se na análise e valorização do potencial de cada colaborador, 

visando formar uma força de trabalho heterógena que contribua para a 

produtividade, empenho, qualidade e rentabilidade da organização (Thomas, 

1990). As estratégias de gestão da diversidade têm contribuído para o 

crescimento pessoal de líderes e desenvolvimento das organizações (Tavakoli, 

2015). Este vasto tema engloba aspetos relacionados com a raça, religião, 

identidade de género e fatores genéticos, mas também com a inclusão de pessoas 

com deficiência (PCD) (Gould et al., 2020), que é o foco do presente trabalho. 

Apesar de vários estudos evidenciarem vantagens organizacionais na 

contratação de PCD, a abordagem teórica e prática desta questão permanece 

bastante limitada (Gould et al., 2020). Embora se verifique um aumento nas 

práticas e políticas de inclusão de PCD nas organizações, falta ainda uma atenção 

proporcional no âmbito das iniciativas de D&I. Neste contexto, é importante 

perceber como os RH têm abordado esta temática. Muitas empresas focam a 

gestão da diversidade nos colaboradores que já fazem parte da mesma, ao invés 

de criarem oportunidades para outros grupos, nomeadamente PCD. Assim, é 

imperativo que as empresas não só reconheçam, mas efetivamente criem 

oportunidades para pessoas que enfrentam barreiras no acesso ao mercado de 

trabalho, integrando gestão da diversidade com igualdade de oportunidades. 

Nos últimos anos, um conjunto de atos legislativos, regulamentações e 

políticas organizacionais impulsionaram uma ampla readaptação e 

reestruturação das organizações. Estas mudanças são particularmente evidentes 

no papel que os RH desempenham na inclusão de PCD no mercado de trabalho. 
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Em Portugal, esta inclusão tornou-se um desafio para o mundo empresarial, 

especialmente em resposta à legislação recente. A Lei n.º 4/2019, que 

complementa a Lei n.º 38/2004, estabelece diretrizes claras e obrigações para as 

empresas na contratação de PCD, nomeadamente a percentagem mínima de 

trabalhadores a admitir em função da dimensão da empresa. A legislação não 

reflete apenas um compromisso legal, mas simboliza também um movimento 

mais amplo pela igualdade e inclusão, colocando os RH como protagonistas na 

promoção de mudanças culturais e estruturais nas organizações. Os RH 

enfrentam o desafio de integrar efetivamente estas diretrizes nas suas estratégias 

de gestão e desenvolvimento, criando um ambiente de trabalho verdadeiramente 

inclusivo e acessível, onde as capacidades e aptidões de PCD sejam reconhecidas 

e valorizadas. 

O foco deste trabalho é investigar a evolução do papel e a resposta dos RH 

aos novos desafios impostos pela sociedade e pelo ambiente empresarial, 

particularmente na criação de oportunidades para PCD. A função dos RH é 

crucial neste contexto, pelo seu potencial como facilitadores da mudança 

organizacional, promotores de uma cultura inclusiva e defensores de políticas 

que apoiam a D&I. Neste sentido, o trabalho pretende responder à questão de 

investigação: “Qual tem sido o papel dos Recursos Humanos na inclusão de 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho?”. Para responder a esta questão 

foi utilizado o método da meta-análise qualitativa. Na primeira secção apresenta-

se um enquadramento teórico, detalhando a evolução dos conceitos de 

diversidade e inclusão de PCD, os modelos conceptuais de deficiência, tipos de 

deficiência, enquadramento legal, e o papel estratégico dos RH na inclusão de 

PCD. A segunda secção descreve o procedimento metodológico, incluindo a 

definição da questão de investigação, seleção das palavras-chave e análise de 

conteúdo. Na terceira secção, discutem-se os principais resultados, procurando 
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responder à questão de investigação. Finalmente, são apresentadas as 

conclusões, limitações da pesquisa e sugestões para estudos futuros. 
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1. Enquadramento teórico 

1.1. Diversidade e inclusão de pessoas com deficiência  

Nas últimas décadas, a importância da diversidade e inclusão (D&I) no 

mercado de trabalho ganhou um reconhecimento crescente, constituindo um 

pilar essencial do sucesso organizacional. Frederik Miller (1998) estudou a 

relação entre inclusão e diversidade, argumentando que a criação de uma cultura 

inclusiva e a diversificação da força de trabalho são fundamentais para alinhar a 

diversidade organizacional com objetivos estratégicos. Esta perspetiva é 

reforçada por Wadhwa e Aggarwal (2023), que afirmam que programas de D&I 

trazem vantagens competitivas às organizações, nomeadamente, maior 

envolvimento dos funcionários, níveis de desempenho elevados, enriquecimento 

da aquisição de talentos, inovação, tomadas de decisão eficazes e reputação 

organizacional positiva. Assim, importa perceber como a D&I podem ser 

potenciadas nas empresas, beneficiando não apenas a organização, mas todos os 

stakeholders. 

A gestão da diversidade abrange várias dimensões, como a inclusão de PCD, 

sendo esta uma estratégia chave nas organizações contemporâneas. Gould et al. 

(2021) identificam três fases para a inclusão efetiva de PCD: a construção, focada 

na planificação das necessidades e formulação de práticas inclusivas; a 

sustentação, incorporando as estratégias nas atividades e na cultura 

organizacional; e o crescimento, que se refere à expansão e ajuste destas práticas 

com base nas avaliações de eficácia e necessidades. A inclusão de PCD promove 

o bem-estar individual, mas também impulsiona o desempenho organizacional 

e a justiça social. Iniciativas como programas de aprendizagem contínua, 

colaboração entre colegas com e sem deficiência, políticas flexíveis, como 
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horários de trabalho adaptáveis, e incentivos para a inclusão de PCD em posições 

de liderança (Praslova, 2023), são ferramentas essenciais para criar um ambiente 

de trabalho inclusivo. 

Vários autores propõem ferramentas para a implementação eficaz da gestão 

da diversidade nas empresas. De acordo com Scott (2008), esta gestão é moldada 

pela interação de três pilares: o regulatório, que engloba regras, leis e atividades 

de monitorização e sanção; o normativo, uma dimensão prescritiva, avaliativa e 

obrigatória na vida social, ou seja, os valores, normas, deveres e responsabilidade 

moral; e o cultural-cognitivo, que envolve as construções partilhadas da 

realidade social que orientam o comportamento organizacional. 

Theodorakopoulos e Budhwar (2015) exploram a interação destes três elementos 

nas práticas de RH de gestão da diversidade, enfatizando a necessidade de 

considerar a deficiência como uma característica demográfica crucial para 

promover a igualdade de oportunidades.  

A D&I estão intrinsecamente ligadas à responsabilidade social. Conforme 

descrito por Fenwick e Bierema (2008), a responsabilidade social corporativa 

(RSC) refere-se ao compromisso das organizações em gerar um impacto positivo 

nas comunidades, através da implementação de práticas e políticas 

organizacionais éticas e socialmente responsáveis. Apesar de a deficiência ainda 

não ser uma prioridade nas iniciativas de responsabilidade social, as empresas 

desempenham um papel fundamental na superação desse desafio, através de um 

planeamento estratégico da sua RSC (Gould et al., 2020). A inclusão de PCD pode 

ser uma forma de impulsionar a RSC e, simultaneamente, alcançar vantagens 

competitivas. Garantir a inclusão de PCD implica não só uma atitude moral, 

como também a participação ativa desses indivíduos nas organizações, realçando 

a importância da GRH e restantes colaboradores na promoção de um ambiente 

de trabalho inclusivo. Estudar o papel dos RH na D&I de PCD requer uma 



 23 

operacionalização clara do conceito de deficiência e os seus tipos, explorados na 

próxima secção. 
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1.2. O conceito de deficiência e tipos de deficiência  

A compreensão e definição de deficiência têm evoluído significativamente, 

refletindo uma variedade de perspetivas ao longo dos anos. Foram 

desenvolvidos modelos que se distinguem quanto à sua visão sobre a deficiência, 

ao modo como influenciam a vida das pessoas e ao papel de fatores extrínsecos 

e as suas principais implicações. Destacam-se o Modelo de Incapacidade de Nigi, 

a Classificação Internacional de Incapacidades, Deficiências e Desvantagens da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Modelo da pressão-competência de 

Lawton (Mouchaers et al., 2022). A OMS, com a sua influência e orientação global 

em saúde, desempenha um papel fundamental na padronização e abordagem da 

deficiência. Assim, ao longo da presente pesquisa, será utilizada a perspetiva 

desta organização para enquadrar a problemática da D&I de PCD no mercado de 

trabalho. As diferentes abordagens e divergências dos modelos acima 

mencionados são apresentadas no Anexo 1.  

 Em 1980, a OMS publicou a International Classification of Impairments, 

Disabilities and Handicaps (ICIDH), descrevendo as doenças e definiu as que são 

consideradas deficiência, bem como as suas principais repercussões no 

desenvolvimento das pessoas. Neste relatório o foco incidiu no processo interno 

da deficiência, não considerando o efeito do ambiente físico e social. O papel do 

ambiente externo foi reconhecido pela OMS em 2001, na International 

Classification of Functioning, Disability and Health (ICF), nomeadamente a 

influência de componentes do bem-estar, como a educação e o trabalho. Ao 

contrário da ICIDH, que se focou nos determinantes da saúde, fatores de risco e 

consequências das doenças, a ICF procurou compreender que componentes da 

saúde poderiam ter efeito nas doenças, através de uma escala genérica que 

determina e quantifica a deficiência, limitação, restrição ou barreira (ICF, 2001). 

A compreensão da condição de saúde do indivíduo e dos fatores ambientais e 



 25 

pessoais veio contrariar a ideia de que a deficiência é uma consequência natural 

da doença e estabelecer a noção de que a deficiência não é um conceito estático e 

deve evoluir à medida que avança o conhecimento sobre os mecanismos 

biológicos básicos. 

Em relação aos tipos de deficiência, a ICF classifica-a usando quatro critérios 

principais: perda/ausência, redução, aumento/excesso e desvio; e utiliza um 

qualificador genérico para determinar a sua gravidade. A deficiência é vista não 

apenas como um problema nas funções ou estrutura do corpo, mas também como 

uma interação complexa entre a saúde do indivíduo e fatores ambientais e 

pessoais, que poderá influenciar as atividades e participação do ser humano, de 

acordo com a classificação apresentada no Anexo 2.  

Esta evolução na compreensão da deficiência reflete as contínuas pesquisas 

sobre o desenvolvimento humano e o impacto da deficiência na vida das pessoas. 

Apesar das diferentes abordagens e teorias, existe consenso na literatura e na 

prática de que o modelo que prevalece é o da OMS, dado o seu detalhe e 

abrangência. Em Portugal, a legislação direcionada aos direitos de PCD alinha-

se com estes princípios, orientando a GRH a adotar medidas e práticas para 

promover a igualdade e inclusão dessas pessoas nas organizações. Neste sentido, 

é relevante enquadrar legalmente os direitos de PCD, designadamente no que se 

refere à sua inserção no mercado trabalho, tópico que é explorado de seguida. 
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1.3. Enquadramento legal: os direitos das pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho no contexto 

europeu e o caso de Portugal 

Os direitos de pessoas com deficiência (PCD) no mercado de trabalho e a 

igualdade de oportunidades têm sido uma bandeira da União Europeia (UE) 

desde o início da década de 2000. Os países-membros têm posto em prática atos 

legislativos, regulamentações e políticas organizacionais que contribuíram para 

uma readaptação e reestruturação das empresas no que se refere à inclusão 

efetiva de PCD. A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (CRPD), aprovada por todos os países da UE em 2008, destaca-

se como um marco significativo neste processo e afirma que todas as pessoas, 

independentemente da deficiência, têm o direito de usufruir de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais (United Nations, 2008). Realça ainda a 

necessidade de adaptações ao nível da acessibilidade, promovendo a não 

discriminação no ambiente de trabalho. A inclusão de PCD está, também, 

consagrada no princípio 17 do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, nomeadamente 

na igualdade de oportunidades e acesso ao mercado de trabalho (Comissão 

Europeia, 2017). A Estratégia sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 2021-

2030, da Comissão Europeia, tem como objetivo central melhorar a vida de PCD, 

assegurando os seus direitos e a participação plena na sociedade e na economia 

(Comissão Europeia, 2021). Contudo, apesar destas iniciativas, persistem 

desafios significativos na empregabilidade e acessibilidade.   

Mesmo perante as políticas comuns da UE, legislações nacionais específicas 

podem justificar diferenças entre países europeus. Em Portugal, a Lei n.º 4/2019 

regulamentou a obrigatoriedade de as empresas contratarem PCD, já prevista na 

Lei n.º 38/2004. De acordo com a nova legislação, as médias empresas com 75 ou 
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mais trabalhadores devem ter, pelo menos, 1% de trabalhadores com deficiência, 

sendo essa percentagem de 2% nas grandes empresas. Apesar destes avanços 

legislativos e do aumento das ofertas de emprego para PCD, a taxa de 

desemprego nesta população continua muito elevada. De acordo com o relatório 

do Observatório da Deficiência e Direitos Humanos (2022), citando dados do 

Serviço de Estatística da UE – Eurostat, em 2020, em Portugal, a diferença na taxa 

de emprego entre pessoas com e sem deficiência foi de 18,2 pontos percentuais. 

Em adição, o cumprimento da legislação não garante a inclusão efetiva de PCD, 

apenas a sua inserção no mercado de trabalho. 

Segundo um relatório publicado pelo Conselho da UE (2022), baseado em 

dados do Eurostat, em 2022 existiam 87 milhões de cidadãos europeus com 

deficiência, sendo um dos maiores desafios a sua inserção no mercado de 

trabalho. Enquanto 75% das pessoas em idade ativa sem deficiência estão 

empregadas, esta percentagem é de apenas 50% para PCD. Fatores como a 

deficiência motora ou a necessidade de tratamentos médicos podem 

comprometer a relação destas pessoas com o seu emprego, evidenciando a 

complexidade desta questão (Achterberg et al., 2009). As empresas e, em 

particular, os departamentos de RH, desempenham um papel crucial na 

superação dessas barreiras. O desafio não reside apenas no cumprimento das 

quotas de contratação, mas em fomentar uma verdadeira inclusão que permita 

às PCD exercerem plenamente o seu direito ao trabalho, conforme estabelecido 

por legislações nacionais e internacionais. A próxima secção aborda a 

contribuição das empresas, especificamente os RH, para esta mudança 

significativa e necessária. 
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1.4. O papel dos Recursos Humanos na inclusão de 

pessoas com deficiência nas empresas 

Nas empresas, o papel da Gestão de Recursos Humanos (GHR) é de 

importância central, particularmente na inclusão de pessoas com deficiência 

(PCD). A GRH pode facilitar a superação dos desafios inerentes a este objetivo, 

através de políticas e práticas suscetíveis de moderar a relação entre fatores como 

a deficiência, o desempenho e a diversidade no ambiente de trabalho (Boehm & 

Dwertmann, 2015). A partir de meados do século XX, o papel dos RH na inclusão 

de PCD no mercado de trabalho evoluiu significativamente. A deficiência passou 

a ser associada a uma condição médica que é possível corrigir e mediar, levando 

à criação de práticas e políticas para promover a contratação de PCD (Luecking, 

2008). Estas medidas podem favorecer a inclusão ou impedi-la, a avaliar pelas 

diferentes perspetivas teóricas.  

Vários autores apresentam exemplos de políticas e práticas favoráveis à 

inclusão de PCD. Por exemplo, Stone e Colella (1996) propõem que as empresas 

aumentem a autonomia e flexibilidade, permitindo que PCD determinem os seus 

próprios métodos de trabalho. Esta flexibilidade inclui o equilíbrio entre trabalho 

e lazer e pode auxiliar os colaboradores a lidar com a doença e as exigências do 

trabalho (Cook e Shinew, 2014). Também o processo de recrutamento e seleção 

parece ser crucial para promover a inclusão. Gewurtz et al. (2016) recomendam 

um plano específico de diversidade, com políticas corporativas de inclusão e um 

plano de ação alinhado com estratégias de contratação e retenção de 

colaboradores com deficiência. Os mesmos autores consideram necessária a 

reformulação das descrições dos cargos, a explicitação nos anúncios de emprego 

de incentivos à candidatura de PCD e a criação de formulários de inscrição 

acessíveis a todos os candidatos. Para diversificar o processo de contratação, 
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Araten-Bergman (2016) sugere a flexibilização dos métodos de recrutamento e a 

procura ativa de mão-de-obra não tradicional, nomeadamente PCD.  

O espaço físico e as condições de acessibilidade são aspetos a considerar na 

implementação de práticas inclusivas. Newton et al. (2007) reportaram que a 

existência de placas, indicadores de direção, elevadores em todos os andares ou 

a substituição de degraus por rampas, são exemplos de práticas fundamentais 

para garantir um acesso adequado ao local de trabalho, nomeadamente por PCD. 

As adaptações no local de trabalho também se devem refletir ao nível da 

reorganização do mobiliário, fornecimento de equipamentos especializados, 

iluminação adequada e implementação de superfícies táteis para orientar pessoas 

com deficiências visuais, por exemplo (Newton et al., 2007). Estas práticas 

inclusivas, focadas sobretudo na acessibilidade física, realçam a importância dos 

esforços conscientes e das adaptações das empresas, traduzindo-se num impacto 

positivo ao nível da eficiência, cultura inclusiva e satisfação no trabalho de todos 

os colaboradores. 

Apesar das várias tentativas para aperfeiçoar a legislação da inclusão de PCD 

nas organizações, as dificuldades permanecem evidentes. A literatura realça a 

persistência de estereótipos que associam deficiência a incapacidade, 

dependência e patologia, relacionando limitações cognitivas ou físicas com 

restrições emocionais, laborais ou sociais (Vieira et al., 2015). As PCD são 

frequentemente consideradas menos produtivas. O risco económico que, 

aparentemente, a deficiência parece representar (Abberley, 1987), pode 

contribuir para a relutância em recrutar e contratar PCD. Harpur (2014) elenca 

um conjunto de fatores que podem explicar a oposição dos empregadores ao 

recrutamento de PCD, nomeadamente a necessidade de investimentos em 

tecnologia, a exigência de flexibilidade nas funções laborais e a perceção de 

menor potencial de trabalho. Apesar de a legislação da UE estabelecer um quadro 

geral para combater a discriminação de PCD nos processos de recrutamento e 
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seleção e de existir uma política de quotas para a contratação de PCD em vários 

países europeus, o terreno empresarial não é ainda globalmente inclusivo. A 

principal razão é a persistência de ambientes hostis, desconfiança e segregação 

nos locais de trabalho, levando à desmotivação e angústia dos funcionários com 

deficiência. Os RH têm um papel enquanto locus de promoção ativa da inclusão, 

complementando e potenciando as diretrizes normativas. 

Em síntese, embora a literatura evidencie uma evolução no papel 

desempenhado pelos RH em relação à D&I, especialmente na inclusão de PCD, 

persistem obstáculos e desafios significativos. Apesar de muitos empregadores 

ainda não demonstrarem a proatividade necessária na seleção, contratação e 

desenvolvimento de estratégias inclusivas, a crescente pesquisa nesta área tem 

conduzido ao aparecimento de recomendações práticas para contrariar esta 

tendência. Entre elas incluem-se a promoção de programas educativos, 

formações, atividades recreativas inclusivas para pessoas com e sem deficiência, 

ou incentivos fiscais para os empregadores que contratam PCD (Lengnick-Hall 

et al., 2008). Em Portugal, são exemplos de incentivos fiscais o Contrato-Emprego 

para empresas que contratem desempregados inscritos nos centros de emprego, 

incluindo PCD (Portaria n.º 34/2017), a redução de contribuições para a 

Segurança Social (Lei n.º 110/2009) ou a medida Compromisso Emprego 

Sustentável (Portaria n.º 38/2022). A manutenção de políticas inclusivas de PCD 

pode ser uma estratégia eficaz para permitir possibilidades efetivas de inclusão 

e integração e criar um clima de bem-estar no mercado de trabalho (Vieira et al., 

2015). Esta análise reafirma a relevância do presente estudo na discussão de como 

a GRH deve abordar esta temática, centrando-se na questão de investigação 

“Qual tem sido o papel dos Recursos Humanos na inclusão de pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho?”. Para responder a esta pergunta, a 

informação foi recolhida e analisada tendo por base o método da meta-análise 

qualitativa. As opções metodológicas são detalhadas na próxima secção. 
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2. Método 

 

O presente trabalho foi desenvolvido tendo por base uma meta-análise 

qualitativa, um método de investigação que trabalha informação secundária. Isto 

significa que analisa e sintetiza qualitativamente os resultados de estudos 

primários publicados. Este método tem como principal objetivo identificar 

tendências metodológicas, detetar falhas comuns na literatura, desenvolver 

novos conhecimentos e propor estudos futuros (APA, 2020), através da recolha, 

análise e interpretação de investigação publicada por diversos autores em 

determinado período de tempo. A meta-análise é uma ferramenta valiosa para a 

GRH, o que justifica a escolha deste método. Permite aprofundar a compreensão 

de questões relevantes para os RH, analisar de forma crítica literatura publicada 

e comparar modelos ou teorias (Pindek et al., 2017). Um dos pontos de partida 

para a construção da meta-análise é a formulação da questão de investigação. 

A questão de investigação tem de acompanhar o objetivo do estudo. Por outras 

palavras, como salientam Swift e Wampold (2018), a consistência entre a questão 

de investigação e o objetivo do estudo assegura a operacionalização dos 

construtos relevantes e os parâmetros sobre os quais a pesquisa irá incidir. Como 

o propósito deste estudo é investigar a evolução do papel e a resposta dos RH 

perante os novos desafios que advêm da D&I e da criação de oportunidades para 

PCD no mercado de trabalho, justifica-se a questão de investigação: “Qual tem 

sido o papel dos Recursos Humanos na inclusão de pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho?”. Enquanto estudo secundário, a meta-análise qualitativa 

exige um protocolo de investigação detalhado e orientado, nomeadamente nos 

procedimentos de seleção dos artigos. 

O protocolo de investigação assegura a qualidade e confiabilidade, operando 

como uma garantia de qualidade e integridade metodológica do estudo. Ou seja, 
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garante o respeito pelas fases do protocolo, sobretudo a adequação dos dados à 

questão de investigação e aos objetivos do estudo, a recolha de informações 

contextuais relevantes e significativas para o objetivo da pesquisa e a exposição 

de resultados de forma coerente, confrontando evidências (APA, 2020). Segundo 

Levitt (2018), a integridade metodológica baseia-se em dois componentes 

centrais: a fidelidade ao tema, através de uma amostra abrangente e adequação 

dos dados, da recolha transparente dos dados não influenciada pela perspetiva 

do autor e da análise fundamentada e consciente; e a utilidade para atingir os 

objetivos da pesquisa, através da contextualização dos conceitos, de 

contribuições relevantes e da coerência e consistência entre dados e resultados. 

A meta-análise qualitativa envolve duas dimensões. A primeira consiste no 

processo agregativo, organizando e interpretando os dados e identificando 

contradições e ambiguidades dos estudos, conferindo fidelidade aos resultados. 

A segunda é a comunicação da informação, concretamente, como indica a APA 

(2020), das descobertas, resultados e conclusões que resultam da reflexão dos 

estudos primários revistos.  

Em função da questão de investigação – “Qual tem sido o papel dos Recursos 

Humanos na inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho?” –, 

foram utilizadas as palavras-chave: “diversidade e inclusão”; “pessoas com 

deficiência”; “mercado de trabalho” e “Recursos Humanos”. Posteriormente, foi 

definida a expressão de pesquisa: (“people with disabilit*” OR “disabled people” 

OR PwD OR “challenged people” OR “functional diversity”) AND (“diversity 

strateg*” OR “inclusion strateg*” OR “diversity polic*” OR “diversity practice*” 

OR “diversity practise*” OR “inclusion polici*” OR “inclusion practice*” OR 

“inclusion practise*”) AND (“human resource management” OR “human 

resources” OR HR OR HRM) AND (“labor market” OR “labour market” OR 

“employment” OR “employability” OR “work activity” OR “workplace”). Para 

abranger o máximo número de artigos relacionados com esta questão, foi 
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utilizada uma base de dados de texto integral – Plataforma EBSCO Discovery 

Service – e uma base de dados referencial – Scopus – que englobam artigos sobre 

temas de alto nível no campo das ciências sociais e da saúde. 

Para constituir a amostra desta meta-análise qualitativa foram definidos os 

critérios de inclusão e exclusão. Estes instrumentos guiam a seleção dos artigos, 

durante a pesquisa e após a pesquisa, assegurando o rigor da meta-análise. 

Numa fase inicial, foram considerados todos os campos na secção de pesquisa e 

foram definidos a priori como critérios de inclusão: artigos revistos por pares, 

publicados em língua portuguesa ou inglesa, entre 01.01.2019 e 31.12.2023. 

A pesquisa foi realizada a 20 de janeiro de 2024, entre as 14h e as 20h. 

Aplicando a expressão de pesquisa foram obtidos 7604 resultados, antes da 

introdução de qualquer critério de inclusão e exclusão. Para conferir validade, 

clareza e fiabilidade a todas as fases da construção da amostra final, foi utilizado 

o instrumento “Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-

Analyses” (PRISMA). O PRISMA é um instrumento que engloba uma checklist 

com os 27 itens a incluir na pesquisa, e um diagrama constituído por quatro fases: 

Identificação; Triagem; Elegibilidade; e Inclusão. Assim, permite que o leitor 

saiba exatamente quantos artigos foram identificados, em que bases de dados, 

quantos foram eliminados em cada fase do processo, tendo em conta o título, o 

resumo e a leitura integral e, ainda, os motivos que justificaram a sua exclusão. 
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Na base de dados EBSCO Discovery Service, aplicando a expressão de pesquisa 

e os quatro filtros identificados nos critérios de inclusão (analisado pelos pares, 

01.01.2019-31.12.2023, idioma inglês ou português), foram encontrados 658 

artigos. Tendo em consideração o número de resultados, optou-se por restringir 

às bases de dados das áreas diretamente relacionadas com o tema de pesquisa – 

psicologia, gestão e saúde – no filtro do fornecedor de conteúdo: MEDLINE 

Complete, CINAHL Complete, Business Source Complete, Psychology and Behavioral 

Sciences Collection, MEDLINE, Business Source Index e Complementary Index. 

Aplicando este filtro, foram obtidos 502 resultados. Na base de dados Scopus, 

aplicando a expressão de pesquisa e os mesmos filtros, foram encontrados 150 

artigos. Tendo em consideração a aplicação da restrição por bases de dados na 

pesquisa na EBSCO Discovery Service e, não havendo essa opção na Scopus, por 

equivalência restringiu-se às mesmas áreas do conhecimento (subject areas) – 

psicologia, gestão e saúde: Business, Management and Accounting, Psychology, 

Medicine e Health Professions. Ao aplicar este filtro, foram obtidos 122 resultados. 

Após a aplicação dos critérios de inclusão e de exclusão na fase da triagem, 

foram obtidos 624 artigos. Seguindo o processo de seleção tendo como base o 

Diagrama PRISMA, a etapa da elegibilidade permitiu assegurar que os artigos 

incluídos fossem relevantes para a questão de investigação. Neste sentido, foram 

excluídos aqueles cujo título ou resumo não estavam relacionados com a questão 

de investigação e com o objetivo do estudo, ou continham informação que 

indicasse que os estudos foram realizados fora da área geográfica definida para 

a investigação, a Europa, tais como África do Sul, China, Índia ou Austrália. 

Apesar de grande parte dos países europeus pertencerem à UE e verterem nas 

legislações nacionais as diretivas da Comissão Europeia, existem divergências 

entre a legislação laboral destes países, daí a restrição a apenas um continente. 

Assim, após a análise dos títulos e resumos dos artigos, cuja informação também 



 36 

permitiu eliminar revisões de literatura, foram obtidos 38 resultados na EBSCO 

Discovery Service e 35 na Scopus, num total de 73 artigos. 

Seguindo o processo de construção da amostra, foram excluídos 8 artigos 

duplicados, restando 65 artigos para a leitura do texto integral. Com a leitura do 

texto integral, foram excluídos 29 artigos referentes a casos de estudo realizados 

em países fora da Europa, informação essa só obtida com a leitura do texto 

completo (Brasil, EUA, Austrália, África ou Índia), ou que focavam a D&I como 

um todo, não destacando a inclusão de PCD no mercado de trabalho. Assim, a 

amostra final, tendo em conta estas duas bases de dados, ficou constituída por 36 

artigos. 
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3. Dimensões de análise e suas definições – 

Análise de conteúdo  
 

A análise de conteúdo permite a compreensão daquilo que lemos, vemos e 

escutamos e é realizada na pesquisa exploratória e na meta-análise. Ao longo da 

pesquisa exploratória foi realizada uma leitura ativa para recolher informação 

para a definição da questão de investigação. De igual modo, foi explorado o 

tópico do estudo através de artigos, identificados temas de interesse e classificada 

e organizada a informação. De acordo com Bardin (1977), a análise de conteúdos 

assenta em três fases: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento e 

interpretação dos resultados. Na pré-análise organizou-se e avaliou-se a 

informação, identificando as ideias mais relevantes. Na exploração do material 

realizou-se um processo de descodificação da informação e categorização de 

temas ou subtemas, utilizando tabelas para sistematizar e organizar a 

informação. O processo de categorização facilitou a interpretação dos dados, 

realizada na terceira fase, permitindo dar resposta de forma clara e objetiva à 

questão de investigação: “Qual tem sido o papel dos Recursos Humanos na 

inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho?”. A tabela 1 

organiza os artigos da amostra desta meta-análise tendo em conta os temas e 

subtemas escolhidos, que serão analisados e discutidos na secção seguinte. Uma 

vez que o processo de categorização já tinha ocorrido na revisão de literatura e a 

meta-análise revelou novas preocupações, os subtemas que emergiram dos 

artigos analisados encontram-se a negrito na tabela abaixo. 
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4. Apresentação e discussão de resultados  
 

O propósito deste estudo é responder à questão de investigação “Qual tem 

sido o papel dos Recursos Humanos na inclusão de pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho?” através da análise e discussão dos resultados 

provenientes dos 36 artigos, publicados nos últimos 5 anos, que constituem a 

amostra desta meta-análise. Para a interpretação dos artigos, foi utilizado o 

método da análise de conteúdo, onde a informação foi categorizada em temas e 

subtemas. A tabela 2 sumariza o processo de análise de conteúdo, identificando 

os temas e subtemas, a sua definição e excertos exemplificativos. A versão 

integral desta tabela está disponível no anexo 3. Os temas e subtemas 

identificados surgiram das novas perspetivas sobre a evolução do papel dos 

Recursos Humanos (RH) na inclusão de pessoas com deficiência (PCD) nas 

organizações. A análise e interpretação da informação obtida foi descrita ao 

longo de três temas principais. O primeiro tema, apresentado na secção 4.1., 

refere-se ao enquadramento do contexto atual da gestão da diversidade e 

inclusão enquanto pilar estratégico nas organizações e o modo como os RH 

atuam como elo de ligação entre uma visão inclusiva e a definição de objetivos 

alinhados com as necessidades de PCD. No tema seguinte (4.2.), procura-se 

compreender as dificuldades que os RH enfrentam na inclusão de PCD e que 

medidas podem ajudar a combater este desafio. O último tema (4.3.) é essencial, 

dado que aborda as práticas de Gestão de RH como fator preponderante na 

inclusão de PCD nas organizações. 
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4.1. Gestão da Diversidade e Inclusão nas organizações 

A gestão da diversidade e inclusão (D&I) é um pilar estratégico nas 

organizações e o alicerce do papel dos Recursos Humanos (RH) na inclusão de 

pessoas com deficiência (PCD). Na literatura anterior a 2019, cabia às 

organizações adaptarem os sistemas de gestão às particularidades e diversidade 

dos funcionários, à medida que estes eram inseridos no contexto laboral. No 

entanto, autores como Pérez-Conesa et al. (2020) defendem que a normalização 

da diversidade através de políticas estratégicas permite por si só estabelecer uma 

cultura organizacional plenamente inclusiva, garantindo que PCD contribuem 

positivamente para o desempenho organizacional. Enquanto prática estratégica, 

a gestão da D&I, alinhada com uma cultura organizacional inclusiva estruturada, 

promove uma inclusão mais significativa que respeita e valoriza as diferenças, e 

um aumento da perceção dos funcionários sobre a inclusão, contribuindo para 

maior desempenho e satisfação (Pérez-Conesa et al., 2020). Por isso, 

aparentemente, existe uma responsabilidade e proatividade maior por parte dos 

RH na gestão da D&I, na promoção de uma visão inclusiva e na definição de 

objetivos alinhados com as necessidades de PCD.  

Uma possível explicação para a maior proatividade das organizações 

relativamente à gestão da D&I em relação ao passado é a retenção de talentos, 

principalmente após a pandemia COVID-19. De acordo com Kurec (2023), 

durante este período, as dificuldades em reter e atrair talento intensificaram-se, 

o que impulsionou uma análise mais aprofundada das práticas de diversidade, 

equidade e inclusão. Assim, à Gestão de RH (GRH) acrescentou-se a necessidade 

de construir uma força de trabalho inclusiva que reconheça e aceite diferenças 

entre os colaboradores. Este papel ativo da GRH vai para além do cumprimento 

de diretivas estabelecidas pelo Parlamento Europeu, que também tem 

demonstrado um compromisso crescente com um ambiente verdadeiramente 
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inclusivo e uma preocupação em incorporar políticas de RH que promovam a 

inclusão de PCD (Tamburini, 2023). Um local de trabalho diversificado e 

inclusivo traz vantagens para as organizações, nomeadamente uma maior 

probabilidade de reter e atrair novos talentos, um clima de bem-estar e de maior 

satisfação, melhores desempenhos e tomada de decisões, e uma redução dos 

custos associados à rotatividade (Maj, 2023). Uma gestão da D&I estratégica 

requer, portanto, um compromisso e papel ativo dos RH, reconhecendo e 

envolvendo todos os funcionários, através de um processo programado e 

contínuo. 

Dado o contexto atual e a importância da gestão da D&I nas organizações, é 

pertinente perceber como os RH têm sido impulsionadores da inclusão de 

pessoas com deficiência (PCD). Artigos mais recentes, incluídos na amostra do 

presente trabalho, revelaram novas estratégias para promover a gestão da D&I 

nas organizações modernas, como é o caso da implementação e desenvolvimento 

das redes de diversidade. Conforme apresentado por Dennissen et al. (2019), 

estas visam promover a igualdade organizacional através do aumento da 

representação de identidades sociais historicamente marginalizadas, como é o 

caso de PCD, sobretudo em cargos de gestão. Apesar do foco nos grupos 

minoritários, existe uma convicção de que estas redes atuam como estratégia 

importante na gestão da carreira para a organização como um todo (Dennissen 

et al., 2019). Tal implica um papel ativo de todos os colaboradores no fomento do 

sentimento de pertença, na deteção das desigualdades nos processos 

organizacionais, na legitimação e visibilidade das culturas minoritárias e na 

valorização das carreiras individuais e das contribuições de cada um.  

Os RH têm um papel ativo nos modelos de liderança que implementam. As 

abordagens convencionais encaram a liderança sob o ponto de vista de um líder 

típico. No entanto, nos artigos analisados, a liderança é estudada do ponto de 

vista da atipicidade, segundo a qual um líder atípico, proveniente de um grupo 
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minoritário e sub-representado, como PCD, que assume cargos de liderança é 

uma ferramenta poderosa para apoiar grupos marginalizados e estabelecer uma 

cultura inclusiva (Samdanis & Özbilgin, 2020). Apesar de a presença de um líder 

atípico não assegurar por si só a implementação de um ambiente inclusivo, é 

revelada uma preocupação cada vez maior em distinguir os líderes que 

legitimam as crenças de diversidade daqueles que podem colocar em risco estas 

crenças (Samdanis & Özbilgin, 2020). A importância de tratar cada colaborador 

como um insider da organização (Irfan et al., 2021) é realçada de forma a 

promover um ambiente inclusivo e estável. Para além do compromisso na criação 

de um sentimento de pertença, é fulcral considerar que as perceções de uma 

cultura inclusiva não são estáticas, exigindo uma constante capacidade de 

resposta às necessidades individuais (Cassell et al., 2022). Os RH têm, portanto, 

um papel ativo nesta nova abordagem dos modelos de liderança, que consiste na 

resposta a preocupações dos grupos marginalizados, no apoio de redes diversas 

e no desenvolvimento e progressão de todos os colaboradores.  

Os resultados da investigação sugerem que o tópico da Responsabilidade 

Social Corporativa (RSC) tem potenciado o papel dos RH na inclusão de PCD. 

Apesar de este subtema não ser novo para a literatura, os artigos revelam uma 

evolução positiva dos RH nas práticas empresariais (Barrena-Martínez et al., 

2019; Khan et al., 2019). Temas relacionados com a inclusão de PCD começaram 

a receber atenção neste contexto, levando as empresas a apoiar programas que 

impactam a sua força de trabalho e a comunidade. De acordo com Barrena-

Martínez et al. (2019), têm sido estudadas vantagens em alinhar a RSC com as 

estratégias de negócio, o que significa que a integração da RSC tem moldado a 

GRH, especialmente quando traduzida em políticas e práticas socialmente 

responsáveis. Os artigos analisados sugerem que a inclusão de PCD nas 

organizações está gradualmente mais vinculada nas estratégias de RSC, o que 

reflete um maior compromisso das empresas com os direitos humanos e a 
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inclusão laboral de PCD (Llorente-Barroso et al., 2023; Khan et al., 2019), bem 

como uma adesão crescente a práticas de D&I que atendam às necessidades das 

comunidades internas e externas (Kyparissiadis, 2019). A adoção de práticas de 

RH socialmente responsáveis está muitas vezes influenciada por 

regulamentações legais e externas. No caso da garantia da equidade salarial ou 

da ampliação das compensações ou benefícios sociais (Barrena-Martínez et al., 

2019), a remuneração poderá ser utilizada como um catalisador para promover 

uma cultura inclusiva (Irfan et al., 2021). As práticas de RSC revelam um maior 

compromisso dos RH na implementação e revisão de políticas remuneratórias 

para garantir que sejam justas e inclusivas. 

Mais recentemente, os investigadores parecem interessados em perceber como 

os RH e a Responsabilidade Social Corporativa (RSC) representam duas 

vertentes complementares na cultura e estratégias organizacionais. Neste 

sentido, a RSC tem sido estudada sob uma abordagem multidisciplinar, que 

conjuga diferentes práticas socialmente responsáveis para além de questões 

legais e económicas, sobretudo estratégias que promovem a igualdade de 

oportunidades (Bungău et al., 2019; Barrena-Martínez et al., 2019), que 

dependem, em grande medida, da orientação da GRH. Apesar dos programas de 

ação positiva do Parlamento Europeu para candidatos com deficiência e agências 

orientadas para a igualdade de acesso ao emprego e desenvolvimento de carreira 

(Tamburini, 2023), os RH parecem ter um papel ativo no reconhecimento dos 

direitos dos indivíduos e na facilitação da sua entrada ou reentrada e retenção no 

mercado de trabalho, através da implementação de políticas de inclusão social 

(Bungău et al., 2019). A igualdade de oportunidades, enquanto prática 

socialmente responsável, deve refletir um compromisso com práticas de não 

discriminação e justiça social (Barrena-Martínez et al., 2019). Uma das estratégias 

para reforçar a inclusão social sob a ótica da igualdade de oportunidades de PCD 

poderá ser a divulgação significativa e voluntária de questões relacionadas com 
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deficiência nos meios de comunicação corporativos. Contudo, segundo Khan et 

al. (2019), a partilha das políticas, planos ou programas que abordem o emprego 

para PCD permanece breve, vaga e genérica na maioria dos relatórios. Os RH 

devem manter um papel ativo alinhado aos princípios da RSC, estabelecendo 

uma cultura organizacional inclusiva. 

Nos últimos anos, o trabalho sustentável tem ganho destaque no âmbito da 

RSC. Uma das razões diz respeito ao crescente reconhecimento global da 

necessidade de práticas empresariais sustentáveis e éticas. A sustentabilidade no 

trabalho concentra-se na relação entre a qualidade do trabalho e a vida laboral, 

refletindo a importância de considerar necessidades específicas de grupos 

sociais, como é o caso de pessoas com deficiência (PCD) (Foster et al., 2021). De 

acordo com Foster el al. (2021), enquanto categorias sociais como o género, etnia 

ou status económicos são reconhecidas como influenciadores do trabalho 

sustentável, a deficiência é vista meramente como uma condição a ser 

acomodada, perpetuando a visão de PCD como recetores passivos de concessões 

no local de trabalho. Atualmente, os RH visam práticas sustentáveis e inclusivas. 

Um exemplo será o reconhecimento de PCD como agentes ativos para negociar 

novas práticas de trabalho, garantindo uma verdadeira gestão da D&I. A 

integração da gestão da D&I com o trabalho sustentável é fundamental para 

melhorar as condições e qualidade de vida e trabalho e requer a cooperação entre 

os stakeholders, alinhando-se com os objetivos gerais de uma organização mais 

inclusiva e sustentável. Atualmente, parece haver uma evolução do papel dos 

RH na inclusão de PCD, através do desenvolvimento das redes de diversidade, 

da implementação de novos modelos de liderança, do seu alinhamento aos 

princípios da RSC e da igualdade de oportunidades, bem como da promoção de 

práticas sustentáveis e inclusivas. 
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4.2. Estratégias para superar os desafios à inclusão de 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho  

O papel dos RH na inclusão de pessoas com deficiência (PCD) nas 

organizações tem sido determinante. Contudo, há um conjunto de circunstâncias 

que podem influenciar negativamente a sua ação. A literatura anterior a 2019 

salienta desafios à inclusão de PCD nas organizações, sobretudo ao nível das 

barreiras físicas, como locais de trabalho não adequados e inacessíveis. Apesar 

de, aparentemente, os artigos analisados evidenciarem uma tendência das 

empresas atuais para uma gestão da D&I com políticas socialmente responsáveis, 

estes desafios permanecem devido a múltiplas barreiras. Estudos recentes, como 

os de Llorente-Barroso et al. (2023), evidenciam uma mudança de foco para outro 

tipo de obstáculos à inclusão que justificam as baixas taxas de emprego a nível 

global, como barreiras estruturais, culturais, psicológicas ou comportamentais. 

Atualmente, parece existir uma ênfase na necessidade de uma abordagem 

multifacetada que analise as barreiras à inclusão em diversos níveis e reconheça 

o valor que as PCD trazem para o local de trabalho (Bjørnshagen, 2022). Embora 

estas barreiras perpetuem, é revelada uma maior compreensão sobre a inclusão 

de PCD para além das adaptações físicas e do mero enquadramento em termos 

de conformidade legal ou responsabilidade social. 

Os desafios à inclusão de PCD nas organizações continuam a ser estudados 

antes e após a entrada destas no mercado de trabalho. Uma das barreiras 

identificadas antes da sua entrada e que influencia o papel dos RH, continua a 

ser a escassez de vagas direcionadas a PCD (Giri et al., 2022), traduzindo uma 

lacuna entre a conceção de políticas e a sua implementação nas empresas (Khan 

et al., 2019). Para além de as políticas de inclusão nem sempre serem efetivamente 

aplicadas nas empresas, Bjørnshagen (2022) destaca a falta de monitorização 

dessas políticas, que devem ser realizadas juntamente com uma avaliação 
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continuada dos esforços para superar os desafios à inclusão de PCD. Além disso, 

a conceção de um “trabalhador ideal” com altos níveis de competências físicas e 

psicológicas limita a participação de PCD nas organizações.  

Em consonância com pesquisas anteriores a 2019 que evidenciavam a 

discriminação e o estigma como entraves à inserção de pessoas com deficiência 

(PCD) no mercado de trabalho, tais entraves persistem como determinantes na 

literatura pós-2019. Ações de discriminação positiva (ou benevolente) como 

ferramenta para ampliar a representatividade de PCD nas organizações, 

principalmente por meio de incentivos financeiros ou políticas compensatórias 

(Jammaers, 2023; Irfan et al., 2021; Kiss et al., 2022), têm sido alvo de debate na 

literatura. Enquanto estas práticas eram frequentemente apresentadas como a 

solução principal para as empresas, autores recentes, como Llorente-Barroso et 

al. (2023) e Revillard (2022), têm discutido e criticado esta prática, por a 

considerarem um modo de reforçar a estigmatização ao invés de a combater, 

podendo afetar negativamente o desempenho organizacional de PCD. Outro 

contributo para os estudos sobre o estigma e a discriminação como desafios à 

inclusão de PCD diz respeito à dimensão da empresa. De acordo com 

Bjørnshagen (2022), a discriminação a PCD é menor nas empresas maiores, não 

só porque cada funcionário individual tem um impacto relativo menor no 

ambiente de trabalho, mas também porque geralmente seguem procedimentos 

de contratação padronizados e formalizados que podem reduzir a influência dos 

preconceitos na inclusão de PCD. 

Os estudos analisados revelam que a discriminação laboral continua a persistir 

nos processos de seleção. Apesar da evolução do papel dos RH na inclusão de 

PCD, enquanto responsáveis pelos processos de recrutamento, é essencial 

potenciar este papel na atração destas pessoas e na adaptação deste processo. 

Uma das estratégias sugeridas em estudos recentes é a especialização das equipas 

de RH (Llorente-Barroso et al., 2023; Bjørnshagen, 2022), de modo a tornar as 
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entrevistas numa oportunidade para mostrar o valor de PCD e promover 

contratações mais inclusivas. Os autores dos artigos analisados parecem agora 

interessados em perceber, também, o papel de PCD nos processos de 

recrutamento. Østerud (2022) aborda o dilema dos candidatos com deficiência 

em revelar a sua condição, pelo medo de ser estigmatizado e discriminado e pelas 

implicações nos ajustes no ambiente de trabalho, a nível físico, cognitivo ou 

sensorial. Esta questão relaciona-se com o modo como os empregadores olham 

para a deficiência. Enquanto uma perceção de acordo com o modelo social pode 

resultar em benefícios sob a forma de acomodação, se o empregador tiver uma 

perspetiva médica face à deficiência, focada na doença ou anormalidade de um 

indivíduo, esta pode resultar em rejeição da PCD ou numa pressão para atenuar 

as suas limitações, induzindo sofrimento psicológico (Østerud, 2022; 

Proceedings of the 6th IASSIDD, 2021). Os estudos recentes abordam o papel da 

estigmatização, as expectativas dos empregadores, as estratégias de gestão do 

estigma de PCD e a compreensão das realidades complexas e desafios que os 

candidatos com deficiência enfrentam, contrastando com abordagens anteriores 

onde a contratação estava maioritariamente orientada por questões legais.  

Os desafios na inclusão de PCD nas organizações aquando da sua entrada 

incidem maioritariamente sobre a falta de formação e da promoção de percursos 

profissionais inclusivos e sustentáveis. Nos artigos analisados, estas barreiras 

permanecem relacionadas com atitudes de rejeição e preconceitos dos 

empregadores e colegas de trabalho que põem em causa as competências e 

desempenho de PCD, ou à expectativa de níveis mais elevados de ausência no 

trabalho relacionada com a saúde (Bjørnshagen & Ugreninov, 2021; Proceedings 

of the 6th IASSIDD, 2021). A discriminação e estigmatização são barreiras à 

inserção efetiva de PCD nas empresas. A literatura analisada revela novas formas 

de discriminação no local de trabalho para além dos atos explícitos, como serem 

excluídos ou ignorados em reuniões informais (Bonaccio et al., 2020). 
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Paralelamente, propõe estratégias de combate à discriminação, como formações 

orientadas para revelar os efeitos da exclusão de práticas coletivas baseadas em 

pressupostos partilhados sobre o comportamento e capacidade dos indivíduos 

(Jammaers et al., 2021). Apesar destes avanços, segundo Bungău et al. (2019), as 

empresas têm, ainda, um longo caminho a percorrer até reconhecer plenamente 

a individualidade e as capacidades específicas de cada pessoa. 

Os artigos analisados sugerem que a definição de estratégias para combater a 

discriminação depende do modo como as organizações encaram o “ableism”. 

Este termo recente é utilizado para referir especificamente a discriminação contra 

PCD e é, frequentemente, traduzido por “capacitismo” em português. O combate 

ao “capacitismo” traduz-se no reconhecimento da diversidade de habilidades de 

cada PCD nas políticas implementadas, ao invés de estas políticas refletirem uma 

necessidade de adaptação destas pessoas ao local de trabalho. O “capacitismo” 

pode estar enraizado em práticas quotidianas e, portanto, muitas vezes é 

ignorado (Foster & Hirst, 2022). O modo como as organizações gerem a 

dicotomia entre fisicamente apto e deficiente influencia o acesso de PCD a uma 

identidade de trabalhador ideal e a maneira como resistem ou se adaptam a essas 

normas (Jammaers & Zanoni, 2021). Segundo os estudos analisados, as PCD 

sentem-se pressionadas em seguir diretrizes baseadas num padrão de 

normalidade e ausência de deficiência. Este esforço adicional consome energia, 

reduz expectativas e cria ciclos de desvalorização e necessidade de adaptação 

(Zeyen & Branzei, 2023). As empresas, em particular os RH, devem estar alerta 

para o impacto do “capacitismo” em PCD, refletido sobretudo em atos de 

resistência e representação. Isto requer uma atenção particular a cada indivíduo, 

às suas experiências de trabalho e o combate às práticas que reforçam o 

“capacitismo” e promovem uma visão estigmatizada da deficiência (Zeyen & 

Branzei, 2023; Sang et al., 2022). As organizações devem ter um papel ativo 
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contrariando conscientemente o “capacitismo” com uma visão que ultrapasse a 

divisão simplista entre pessoas com e sem deficiência.  

A criação de culturas verdadeiramente inclusivas é outra estratégia para 

superar os desafios à inclusão de PCD no mercado de trabalho. Ao contrário de 

literatura anterior a 2019, que propõe abordagens focadas em PCD e na sua 

adaptação ao ambiente de trabalho, os estudos analisados enfatizam a 

responsabilidade das organizações na promoção da igualdade e de culturas que 

desafiem o “capacitismo” (Llorente-Barroso et al., 2023; Foster & Hirst, 2022). 

Estes estudos revelam uma evolução conceptual, considerando que a inclusão 

não consiste em enquadrar PCD adaptando-as às estruturas existentes, mas sim 

transformar essas estruturas para atender a todos os colaboradores de forma 

equitativa e justa. No entanto, de acordo com Cassell et al. (2022) persistem a falta 

de responsabilidade pela manutenção de uma cultura inclusiva e a falta de 

modelos de inclusão, reforçando a necessidade de uma abordagem sistemática e 

comprometida para superar as barreiras. Nesse sentido, autores como Khan et al. 

(2019) e Sang et al. (2022) reforçam a necessidade de uma mudança cultural e 

estrutural nas organizações. Os RH permanecem com o desafio de implementar 

estratégias que ultrapassem barreiras relacionadas com a escassez de 

oportunidades de emprego direcionadas, discriminação e estigmatização, e 

combatam o “capacitismo”, o que exige uma preocupação maior com as 

necessidades individuais para que PCD possam ser incluídas plenamente no 

mercado de trabalho. 
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4.3. Práticas de inclusão na Gestão de Recursos Humanos  

Atualmente, as práticas de GRH surgem como um fator preponderante na 

inclusão de PCD nas organizações. Os artigos analisados sugerem uma evolução 

do papel dos RH nos últimos 5 anos, sobretudo na adoção de práticas alinhadas 

com princípios éticos e sociais contemporâneos, como o respeito pela 

diversidade, responsabilidade, justiça e equidade, remetendo para uma maior 

valorização de PCD. Uma das estratégias para a GRH são as práticas identity-

conscious e individual-conscious. As primeiras valorizam e reconhecem identidades 

culturais e sociais, como deficiência, género, ou raça, procurando apoiar 

identidades mais desfavorecidas e minoritárias, nomeadamente as PCD (Richard 

et al., 2021). As práticas individual-conscious, ao invés de aplicar uma abordagem 

única para todos, atendem à singularidade de cada indivíduo e à interação entre 

ele e a sua condição e necessidades, promovendo uma estratégia personalizada e 

centrada no indivíduo (Richard et al., 2021). Estas práticas contrastam com o 

conceito de “desdiferenciação”, discutido na literatura analisada. De acordo com 

esta abordagem, todas as PCD são agrupadas independentemente da sua 

deficiência, o que pode ter um efeito negativo ao diluir, subestimar ou mascarar 

as necessidades individuais (Banks et al., 2020).  Apesar de as organizações 

recorrerem a esta prática como forma de garantir direitos políticos e sociais, 

parece haver um consenso na literatura analisada sobre as limitações da 

“desdiferenciação” e a importância em manter uma perspetiva inclusiva que não 

ignore o reconhecimento e apoio às necessidades individuais. 

O emprego protegido como prática inclusiva de GRH foi alvo de discussão na 

literatura analisada. Alguns autores defendem esta prática como um meio de 

aprendizagem vantajoso, dado o ambiente de trabalho ser mais seguro, 

controlado, adaptado e projetado para PCD. Atendendo às necessidades 

individuais, o emprego protegido promove práticas de melhoria de 
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competências que potenciem oportunidades e aumentem a motivação para que, 

posteriormente, estas pessoas possam aplicar estes conhecimentos em ambientes 

de trabalho convencionais (Richard et al., 2021; Bungău et al., 2019). Em 

contrapartida, estes ambientes podem ser um mecanismo de afastamento entre 

PCD e os restantes colaboradores, segregando e isolando as PCD e limitando os 

seus contactos e interações. Além disso, há uma tendência para que os modelos 

de aprendizagem sejam baseados em padrões e expectativas dos indivíduos sem 

deficiência e, ao assumir que todas as PCD serão capazes de adquirir as 

competências propostas, o seu significado e produtividade podem ser afetados 

(Hein & Ansari, 2022). Assim, os estudos analisados refletem a dualidade entre o 

caráter marginalizador e facilitador do emprego protegido. Enquanto 

responsáveis pela promoção de oportunidades, os RH têm um papel ativo na 

compreensão das limitações e capacidades de cada indivíduo, através da escuta 

ativa junto das PCD sobre o impacto destas práticas inclusivas, como o emprego 

protegido.  

Estudos recentes sobre a deficiência têm revelado vantagens na inclusão de 

PCD nas organizações e aprofundado o conhecimento sobre a deficiência e as 

suas implicações. Embora seja um tópico pouco explorado na literatura, Revillard 

(2022) aborda o setor da deficiência, que integra organizações voltadas para a 

deficiência e áreas ou departamentos de especialização sobre este tópico. Ao 

contrário do emprego protegido que está desenhado meramente para PCD, o 

setor da deficiência emprega pessoas com e sem deficiência, permitindo apoiar a 

elaboração e implementação de políticas orientadas para a deficiência (Revillard, 

2022). Este setor emprega um grande número de PCD, não só por aumentar a 

perceção de valor e significado nestas pessoas, mas também pela escassez de 

alternativas e oportunidades de emprego. Esta falta de opções aponta, mais uma 

vez, para a discriminação enfrentada por PCD e, portanto, também o setor da 

deficiência pode ser visto como mais uma forma de segregação profissional e 
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marginalização estrutural (Revillard, 2022). A literatura analisada referente aos 

últimos 5 anos evidencia uma evolução significativa nas discussões sobre 

emprego para PCD. As diferentes perspetivas face a práticas inclusivas requerem 

uma maior sensibilidade da GRH na definição de estratégias mais holísticas, que 

potenciem o desenvolvimento profissional de PCD, não só no setor da 

deficiência, mas no mercado laboral em geral. 

Outra prática de inclusão na GRH é a acessibilidade. Atualmente, parece haver 

um maior interesse em abordar este subtema além da mera conformidade legal, 

dado que estudar a acessibilidade para incluir PCD nas organizações parece 

implicar que estas pessoas vejam superadas todo o tipo de barreiras à sua 

inserção. O setor do emprego revela um efeito moderador na acessibilidade para 

PCD (Satzger & Vogel, 2023), uma vez que a inacessibilidade ainda é tratada 

como motivo legítimo de rejeição de um candidato (Østerud, 2023). Os estudos 

de Collins et al. (2023) e Tamburini (2023) sugerem uma evolução na forma como 

as organizações encaram a inclusão de PCD e uma maior proatividade, 

discutindo a responsabilidade das organizações e órgãos legislativos para 

melhorar a acessibilidade, tanto física como digital. Relativamente à 

acessibilidade física, de acordo com o estudo de Østerud (2023) e contrariamente 

a estudos anteriores, as empresas parecem manifestar uma maior preocupação 

na inclusão destas pessoas não só no local de trabalho, mas também fora, como 

eventos de formação ou sociais, o que implica uma reconfiguração da sociedade 

em geral para incluir pessoas com dificuldades de mobilidade, por exemplo, e 

ultrapassar estereótipos de aptidão social.  

Para além da acessibilidade física, os estudos analisados abordam a 

acessibilidade do ponto de vista de oportunidades para desenvolvimento e 

crescimento pessoal. Bungău et al. (2019) e Kyparissiadis (2019) sugerem que 

uma das práticas inclusivas são as formações através de serviços e programas de 

reabilitação técnica e profissional especializada, defendendo a ideia de que 
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diferentes deficiências requerem medidas distintas. Apesar das novas 

contribuições sobre formas de promover a acessibilidade, permanece a perceção 

de PCD de que esta é ainda deficitária. De acordo com Kyparissiadis (2019), as 

principais práticas inclusivas têm sido a adequação do tipo e quantidade de 

trabalho e uma maior consciencialização e compreensão dos colegas em relação 

à deficiência. Foster e Hirst (2022) destacam a necessidade de alinhar 

acessibilidade e diversidade, remetendo para uma abordagem mais qualitativa e 

integrada da inclusão, ao contrário da literatura anterior a 2019, onde a 

acessibilidade era medida por aspetos quantitativos, como o número de PCD. Os 

autores argumentam que se as práticas profissionais, culturais e estruturais não 

superarem a questão da discriminação, a acessibilidade por si só é ineficaz. A 

literatura analisada revela uma evolução significativa na compreensão da 

acessibilidade para além da mera superação das barreiras físicas, reconhecendo 

abordagens multidimensionais que criem ambientes de trabalho valorizadores 

da diversidade e promotores da igualdade de oportunidades. Estas abordagens 

permitirão não só o cumprimento das obrigações legais e éticas, mas também 

uma inclusão plena de PCD no mundo empresarial e na sociedade. 
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5. Conclusão   
 

A presente meta-análise qualitativa investigou o papel dos Recursos 

Humanos (RH) na promoção da inclusão de pessoas com deficiência (PCD) no 

mercado de trabalho europeu. A importância deste estudo destaca-se num 

contexto de crescente relevância de diversidade e inclusão (D&I) nas empresas. 

Os resultados surgem de uma amostra 36 artigos publicados em revistas 

científicas, selecionados através de uma pesquisa sistemática em bases de dados 

disponíveis na Universidade Católica Portuguesa, EBSCO Discovery Service e 

Scopus. Os critérios de inclusão foram: idioma inglês ou português, contexto 

europeu, publicação entre 2019 e 2023 e revistos por pares. 

A análise da informação permitiu uma discussão da questão de investigação 

centrada em três temas. Primeiramente, foi discutido o contexto atual da gestão 

da D&I e o modo como os RH atuam como elo de ligação entre uma visão 

inclusiva e a definição de objetivos alinhados com as necessidades de PCD. A 

meta-análise mostrou que, aparentemente, a gestão da D&I tem sido 

desenvolvida pelos RH como uma ferramenta para criar equipas diversificadas 

e inclusivas. Os RH têm apresentado um papel mais ativo na procura por práticas 

de gestão de D&I mais eficazes, como resposta aos desafios enfrentados por PCD. 

Entre estes, salienta-se o desenvolvimento das redes de diversidade, a 

implementação de novos modelos de liderança, um alinhamento aos princípios 

da RSC e igualdade de oportunidades e a promoção de práticas sustentáveis e 

inclusivas. 

No segundo tema, investigaram-se as dificuldades enfrentadas pelos RH na 

promoção da inclusão de PCD e as medidas para as ultrapassar. A literatura 

analisada revelou que, atualmente, apesar de o tópico da D&I, em particular a 

inserção de PCD, merecer a atenção dos investigadores, estas pessoas são ainda 

um grupo minoritário cujo acesso ao mercado de trabalho e construção de 
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carreiras profissionais permanecem difíceis. No entanto, parecem existir 

estratégias para facilitar a inclusão de PCD e os RH podem contribuir ativamente 

para a sua definição. Este estudo revelou diferentes modos como as empresas 

respondem às expectativas e necessidades de PCD, nomeadamente através de 

práticas que combatam o “capacitismo”, o estigma e a discriminação. A literatura 

analisada permite reconhecer dificuldades sentidas por muitos candidatos com 

deficiência em revelar a sua condição nos processos de recrutamento e seleção. 

Apesar de, tradicionalmente, a deficiência ser considerada uma condição médica 

limitativa da participação destas pessoas na sociedade, a investigação mais 

recente explora modelos conceptuais diversos para chegar ao conceito de 

deficiência, bem como o modo como esta influencia a vida das pessoas e a sua 

interação com fatores externos. Na literatura analisada a deficiência foi abordada 

sob dois modelos, o social e o médico, parecendo haver uma tendência para 

associar os RH ao modelo social. Este, reconhece o caráter multidimensional da 

inclusão de PCD nas organizações. Esta mudança da compreensão e abordagem 

dos desafios à inclusão laboral de PCD enfatiza o papel ativo dos RH na 

promoção de uma cultura verdadeiramente inclusiva e na mitigação das 

barreiras à inclusão. 

O terceiro tema discutido, as práticas inclusivas de GRH, evidenciou a 

fragilidade da introdução de atos legislativos transversais às organizações, como 

a imposição de quotas, que não assegura uma real inclusão de PCD. Muitas 

vezes, existem lacunas entre a formulação de práticas inclusivas e a sua 

implementação (Khan et al., 2019), devido às atitudes dos empregadores, dos 

colegas de trabalho ou, simplesmente, à omissão das necessidades pelas próprias 

PCD, devido ao receio de não serem contratadas. Apesar dos investimentos 

comprovados em práticas inclusivas de GRH a literatura revelou, igualmente, 

controvérsias sobre o modo como tais investimentos influenciam, positiva ou 

negativamente, as PCD. 
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Os estudos analisados revelam que os RH estão a convergir para estratégias 

socialmente responsáveis, alargando o âmbito das abordagens clássicas dos 

departamentos de RH, marcadas por uma visão mais administrativa e 

operacional, orientada para a conformidade legal, com pouco destaque para a 

D&I. A visão dos departamentos de RH como estratégicos e alinhados com a 

gestão eficaz da D&I justifica o interesse sobre o papel da GRH na resposta às 

necessidades dos colaboradores e exigências organizacionais associadas. Um dos 

alicerces fundamentais para que a GRH possa ativamente promover uma maior 

integração e um ambiente adaptado às PCD passará por uma abordagem 

multimodal equilibrada. Deverão ser incorporadas práticas que apoiem os 

grupos desfavorecidos e minoritários e atendam às suas particularidades e 

necessidades. Apesar de estas práticas inclusivas poderem ter um impacto 

contrário ao esperado nas PCD, a literatura sugere um papel ativo dos RH na 

consciencialização e compreensão destes impactos, através da escuta ativa junto 

das pessoas para as quais estas práticas estão direcionadas. 

Este estudo possui algumas limitações: 

(1) acesso às bases de dados: foram utilizadas apenas duas – EBSCO Discovery 

Service e Scopus – o que não permite assegurar a exaustividade da meta-

análise.  

(2) a delimitação geográfica: foram excluídos artigos alheios à geografia 

definida, que poderiam ter sido relevantes para compreender a questão 

de investigação, como os realizados nos Estados Unidos da América 

(EUA) ou na Ásia, onde existem diferenças significativas na 

regulamentação do mercado de trabalho. Por exemplo, nos EUA, a 

regulamentação em relação à inclusão de PCD nas organizações é 

praticamente inexistente, o que significa que não são estabelecidas quotas 

de contratação.  
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(3) restrições a artigos que não estavam redigidos em inglês ou português: 

este critério facilitou a compreensão do conteúdo, mas pode ter descartado 

artigos relevantes publicados noutros idiomas em revistas nacionais. 

Após a identificação das limitações deste estudo, é possível propor pistas 

para investigação posterior.  

Uma possível sugestão é a exploração do tópico da inclusão de PCD nas 

organizações no espaço geográfico global, permitindo comparar o papel dos RH 

em continentes distintos, perceber as razões que justifiquem possíveis 

discrepâncias, e o modo como a existência ou não de regulamentações no 

mercado de trabalho influencia a eficácia desta inclusão. Seria também 

interessante explorar a inclusão de PCD em empresas portuguesas, dado que 

existe pouca literatura nas duas bases de dados utilizadas sobre o caso de 

Portugal. Ao longo deste trabalho, a deficiência foi abordada numa perspetiva 

geral, alinhada com a da OMS, para enquadrar a problemática da D&I de PCD 

no mercado de trabalho. Poderá ser relevante estudar esta temática discutindo a 

deficiência de uma forma mais específica, para compreender em que medida 

diferentes tipos de deficiência requerem exigências diversas.  

Outra possibilidade para estudos futuros seria analisar se é distinto o impacto 

das deficiências congénitas e adquiridas na perceção dos empregadores. Numa 

sociedade onde os acidentes de trabalho são frequentes, torna-se um desafio a 

readaptação desses funcionários à estrutura organizativa da empresa e à sua 

incapacidade funcional. Embora seja uma limitação, não foram encontrados 

artigos na pesquisa onde esta análise fosse abordada. Apesar da referência de 

que a COVID-19 impulsionou uma maior preocupação na retenção e atração de 

talento, são escassos os estudos sobre o impacto deste fenómeno na inclusão de 

PCD, pelo que a análise deste subtema poderá ser uma contribuição valiosa para 

a literatura.  
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Em conclusão, esta investigação centra-se, especialmente, no papel dos RH na 

inclusão de PCD no mercado de trabalho, sugerindo conceitos e práticas para a 

GRH que serão úteis e indispensáveis para a inclusão destas pessoas na prática 

profissional. Dado existir pouca informação científica que relacione a inclusão de 

PCD com o papel dos RH, este trabalho enfatiza a necessidade de uma melhor 

compreensão desta relação, podendo ser visto como ponto de partida para novos 

estudos. Por constituir um desafio para os RH, e quanto mais detalhado e factual 

for o conhecimento disponível, mais ferramentas e estratégias este departamento 

terá e maior será a sua consciencialização e sensibilização para este tema. 
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Anexo 2: Síntese da classificação de deficiência de acordo com o ICF (2001) 
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Anexo 3: Excertos exemplificativos para utilizar na análise e discussão de resultados 
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